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aumentado em cerca de 90% quando o movimento foi por via ilegal, alertando 
sobre a importância da vigilância dos movimentos de bovinos e a necessidade 
de conscientização dos produtores para só adquirem animais com exames 
negativos. A atual situação epidemiológica de baixa prevalência da bTB no 
Estado e a sua distribuição independente de fatores espaciais permitem a 
adoção de medidas de vigilância com vistas à erradicação da enfermidade, 
que podem ser iniciadas nos circuitos 3 e 4 (menor prevalência), incluindo 
dentre essas medidas: vigilância baseada em risco (direcionada a propriedades 
do tipo leite e com maiores rebanhos de fêmeas adultas), diagnóstico a partir 
de lesões encontradas em matadouros, educação dos produtores e políticas 
públicas com vistas ao maior controle dos movimentos. Palavras-chave: 
Tuberculose bovina. Epidemiologia. Vigilância.
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O Estado de Goiás apresenta excepcional potencial para o desenvolvimento 
da aquicultura. Sua localização geográfica favorece o escoamento da produção 
aos principais mercados consumidores, proporcionando grande vantagem 
mercadológica perante os demais Estados da Federação. O presente estudo avaliou 
as informações relevantes ao trânsito de peixes no Estado de Goiás por meio do 
cadastramento de estabelecimentos com peixes e das guias de trânsito animal. 
Os dados foram extraídos do sistema informatizado da Agrodefesa em forma de 
24 relatórios relativos ao período de janeiro de 2013 a dezembro de 2014, com o 
quantitativo de guias de trânsito animal (GTAs) emitidas no mês analisado e os 
principais destinos com o quantitativo de peixes. Para Goiás, no ano de 2013, 
foram emitidas 538, de um total de 1.354, GTAs, representando 39,73% deste ano. 
Já no ano de 2014, para Goiás, houve a emissão de 636, de um total de 1464, GTAs, 
representando 43,44%. No ano de 2013, em números absolutos excluindo-se Goiás, 
os principais Estados que receberam peixes de Goiás foram São Paulo, Minas 
Gerais e Mato Grosso e, no ano de 2014, também excluindo-se Goiás, apenas Minas 
Gerais e São Paulo apresentaram números expressivos. Houve um acréscimo de 
7,5% no número de GTAs emitidas no ano de 2014 no Estado de Goiás, passando 
de 1.354 para 1.464, mas percebe-se uma redução de aproximadamente 16% no 
número absoluto de peixes movimentados a partir do Estado de Goiás, indicando 
um aumento no número de GTAs emitidas e uma redução no número de animais 
transportados, em que o esperado era o aumento tanto do número de guias quanto 
no de animais. O trânsito intraestadual foi o principal motivo de movimentação 
de peixes, sendo 43,44% e 39,73%, nos anos de 2013 e 2014, respectivamente. 
Do total de peixes movimentados do Estado de Goiás, aproximadamente 40% 
ficaram no próprio Estado, 50% destes concentraram-se nos Estados de Rondônia, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Rio de Janeiro, São Paulo e Distrito Federal. O 
número de guias de trânsito emitidas não inclui a movimentação dos pescados, 
o que reduz os números absolutos de peixes subestimando a quantidade de 
peixes movimentados no Estado de Goiás, por não ter sido utilizado no período 
estudado. O trânsito irregular desses animais também contribui para redução 
nos índices, que acontece por uma série de motivos, cujo principal é a falta de 
licenciamento ambiental, que afasta os produtores da procura de alternativas 
corretas por terem receio de se cadastrarem na Agrodefesa e de serem fiscalizados 
pelo órgão de fiscalização ambiental. Trabalhos de sensibilização da necessidade 
de GTA e da sua importância, além de educação sanitária continuada, devem 
ser intensificados para orientar os piscicultores em todo o processo produtivo.  
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O Sistema de Identificação e Certificação de Bovinos e Bubalinos (SISBOV) 
tem como objetivo o controle e rastreabilidade do processo produtivo no 
âmbito das propriedades rurais de bovinos e bubalinos. A adesão é voluntária 
para os produtores rurais, sendo obrigatória no caso de comercialização de 
carne bovina e bubalina para mercados que exijam a rastreabilidade. Para 
participar do SISBOV, os produtores rurais devem escolher uma certificadora 
credenciada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
para certificação da sua fazenda. Após a identificação individual dos animais, e 
atendimento às exigências legais, a propriedade (estabelecimento rural cadastrado 
no SISBOV - ERAS) é submetida à vistoria pela certificadora. Adicionalmente 
à aprovação pela certificadora, os ERAS são submetidos a auditorias realizadas 
pelo Serviço Veterinário Oficial antes da inclusão na lista de propriedades 
aptas ao fornecimento de bovinos e bubalinos para abate com destino à União 
Europeia. As auditorias técnicas oficiais são realizadas por auditores do MAPA 
e da Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) previamente treinados, 
e consistem na visita ao ERAS aprovado por Certificadora cadastrada pelo 
MAPA. Durante as auditorias é realizada a checagem da identificação individual 
dos animais, com verificação de inserção na base nacional de dados (BND). 
São também verificadas as documentações referentes às entradas, saídas e 
óbitos dos animais da propriedade, e os estoques de elementos de identificação 
solicitados pelo ERAS. O Estado de São Paulo faz parte da área habilitada para 
exportação de carne “in natura” de bovinos para União Europeia desde 2008. No 
período de 2008 - 2015, foram realizadas 674 auditorias em propriedades rurais. 
Atualmente, 120 ERAS paulistas figuram na lista de propriedades aprovadas 
para exportação à União Europeia. O trabalho realizado é de fundamental 
importância para a manutenção do Estado de São Paulo como área habilitada para 
exportação à União Europeia, com consequente valorização da pecuária paulista.  
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A Ficha Epidemiológica Mensal faz parte do Sistema de Informação Nacional e foi 
padronizada e instituída pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
para as notificações de ocorrência de enfermidades dos animais em qualquer caso 
confirmado. O Paraná, por meio do serviço veterinário estadual, instituiu em 
2011 o sistema on-line de notificação de enfermidades dos animais para médicos-
veterinários autônomos autorizados, a fim de facilitar os registros de ocorrência 
de enfermidades na Ficha Epidemiológica Mensal. A suinocultura do Paraná 
é expressiva nos cenários nacional e mundial, sendo de grande importância 
econômica e sanitária um sistema de vigilância epidemiológica alerta e eficiente 
que propicie o acompanhamento da ocorrência de enfermidades. O objetivo da 
análise é demonstrar as enfermidades dos suínos que foram relatadas ao Serviço 
Veterinário Oficial do Estado da Ficha Epidemiológica Mensal no ano de 2014. Das 
936 notificações de enfermidades dos animais, 282 corresponderam a enfermidades 
de suínos. Essas notificações foram analisadas de maneira descritiva e quantitativa, 
estabelecendo as frequências de enfermidades relatadas nas respectivas fichas. 
Em um total de 5.502 focos relatados nas diferentes espécies animais, 55,1% eram 
relacionados a suínos, e estavam distribuídos em 18 diferentes enfermidades. 
Destas, as doenças com maior frequência foram: pleuropneumonia suína 
(23,7%), influenza comum dos suínos (20,5%), circovirose (18,4%) e pneumonias 
inespecíficas (12,8%), seguidas de coccidiose (8,9%), rinite atrófica (4,2%), doença 
de Glasser (3,2%), outras pasteureloses (1,4%) e colibacilose (1,3%). As doenças com 
menor frequência foram: enteropatia proliferativa (0,8%), pneumonia enzoótica 
(0,6%), outras clostridioses (0,23%) e doença do edema (0,1%). Também houve 
relatos de meningite estreptocócica, sarna e tétano (0,06%), cisticercose e erisipela 
(0,03%), além de outras causas com diagnóstico indefinido (3,63%). Com esses 
resultados pode-se inferir que no período analisado houve uma maior frequência 
de doenças do trato respiratório. Os resultados obtidos traçam um perfil das 
enfermidades que acometem suínos no Estado do Paraná, destacam a importância 
da biosseguridade no sistema produtivo de suínos e subsidiam o serviço oficial 
na diferenciação de enfermidades de notificação obrigatória, bem como o setor 
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